PARECER Nº 1419 , DE 2004

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 556, de 2003 

De iniciativa do nobre Deputado Souza Santos, o projeto em epígrafe obriga as prestadoras de serviços de qualquer natureza, de atendimento a consumidores, a fornecerem fichas de compensação para o pagamento de prestações decorrentes de contratos de parcelamento.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias (de 04 a 08/08/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto, constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno da Assembléia, não havendo, sob esse aspecto, nenhum impedimento a sua aprovação. 

Considere-se ainda que a propositura encontra arrimo na Lei 8.078, de 11 de setembro de 1.990, especialmente em seu artigo 6º que define como direito básico do consumidor a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.

Entretanto, com o objetivo de aprimorar o texto e evitar onerosidade excessiva para o consumidor, apresentamos a seguinte

EMENDA

Suprima-se o artigo 2º e seus incisos I e II, renumerando-se os demais.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 556, de 2003, com a emenda ora apresentada.

É o parecer.

a) BALEIA ROSSI -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 2/6/20014

a) Ricardo Tripoli – Presidente

Ricardo Trípoli – José Bittencourt – Célia Leão – Baleia Rossi – Mauro Menuchi – Vanderlei Siraque.
